
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 114.422 - SP (2019/0177502-3)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : ELIAS MARCELINO BARBOZA 
AGRAVANTE : FELIPE REZENDE FIGUEIRA 
AGRAVADO  : FERNANDO NAVIA MAMANI 
ADVOGADOS : BRUNO SALLES PEREIRA RIBEIRO  - SP286469 

 MARCO ANTONIO CHIES MARTINS  - SP384563 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. DESPROVIMENTO. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
POSSIBILIDADE DE O RELATOR NEGAR PROVIMENTO A 
RECURSO ORDINÁRIO CONSTITUCIONAL IMPROCEDENTE. 
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 34, INCISO XVIII, ALÍNEA "B", DO 
REGIMENTO INTERNO DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. 
O artigo 34, inciso XVIII, alínea "b", do Regimento Interno deste 
Superior Tribunal de Justiça autoriza o relator a negar provimento 
ao recurso que for contrário à jurisprudência dominante acerca do 
tema, exatamente como ocorre na hipótese dos autos, inexistindo 
prejuízo à parte, já que dispõe do respectivo regimental, razão 
pela qual não se configura ofensa ao princípio da colegialidade. 
Precedentes.
FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO QUE RECEBEU A 
DENÚNCIA. RITO QUE PREVÊ O OFERECIMENTO DE 
DEFESA PRELIMINAR ANTES DO ACOLHIMENTO DA INICIAL. 
NECESSIDADE DE ANÁLISE DAS TESES SUSCITADAS. 
POSSIBILIDADE DE MANIFESTAÇÃO JUDICIAL SUCINTA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
1. De acordo com entendimento já consolidado nesta Corte 
Superior de Justiça e no Supremo Tribunal Federal, em regra, a 
decisão que recebe a denúncia prescinde de fundamentação 
complexa, justamente em razão da sua natureza interlocutória.
2. Contudo, nos casos em que há previsão de apresentação de 
defesa prévia antes do acolhimento da inicial, exatamente como 
ocorre no rito previsto no artigo 55 da Lei 11.343/2006, exige-se 
que a decisão seja motivada, uma vez que não faria sentido o 
acusado expor os motivos para elidir o recebimento da denúncia e 
o juiz não rebater os argumentos trazidos, aduzindo as razões 
que o levaram a realizar um juízo de admissibilidade positivo.
3. A fundamentação sobre as teses defensivas apresentadas 
antes do recebimento da denúncia deve ser sucinta, limitando-se 
à admissibilidade da acusação formulada pelo órgão ministerial, 
evitando-se, assim, o prejulgamento da demanda. Precedentes.
4. Na espécie, tendo o togado de origem afastado a possibilidade 
de rejeição da denúncia diante das teses suscitadas pela defesa, 
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que demandam dilação probatória, não há que se falar em falta de 
fundamentação da decisão que recebeu a exordial acusatória, 
afastando-se, assim, a mácula suscitada na irresignação. 
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 Brasília (DF), 13 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 114.422 - SP (2019/0177502-3)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : ELIAS MARCELINO BARBOZA 
AGRAVANTE : FELIPE REZENDE FIGUEIRA 
AGRAVADO  : FERNANDO NAVIA MAMANI 
ADVOGADOS : BRUNO SALLES PEREIRA RIBEIRO  - SP286469 
   MARCO ANTONIO CHIES MARTINS  - SP384563 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso ordinário 

constitucional ante a sua manifesta inadmissibilidade.

Sustentam os agravantes que não se estaria diante de hipótese de 

julgamento monocrático da insurgência.

Reiteram que ao receber a denúncia o magistrado singular não teria 

apreciado a tese de desclassificação da conduta que lhes foi imputada, em ofensa ao 

disposto no inciso IX do artigo 93 da Constituição Federal.

Requerem o provimento da insurgência para que a decisão proferida após 

as defesas prévias seja anulada.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 114.422 - SP (2019/0177502-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Inicialmente, tendo 

em vista que a decisão impugnada foi publicada em 21.6.2019 (e-STJ fl. 336), cumpre 

atestar a tempestividade da insurgência, pois interposta no dia 28.6.2019 (e-STJ fl. 339), 

ou seja, dentro do prazo previsto no artigo 258, caput, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça.

No mérito, não obstante as razões declinadas pelo agravante, a decisão 

monocrática deve ser mantida.

Isso porque inexiste qualquer ilegalidade no desprovimento deste reclamo 

por decisão singular, pois, nos termos do artigo 34, inciso XVIII, alínea "b", do Regimento 

Interno desta Corte Superior, é atribuição do Relator negar provimento ao recurso que 

for contrário à jurisprudência dominante acerca do tema, exatamente como na espécie.

Nesse norte:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. SÚMULA 568/STJ. 
INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
PLEITO DE TRANCAMENTO PREJUDICADO. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. NULIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. PREJUÍZO NÃO COMPROVADO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos moldes da Súmula 568/STJ, "o relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema." 
(...)
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 223.667/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 02/08/2018, DJe 14/08/2018)

No mesmo diapasão:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA. POSSIBILIDADE. EXAURIMENTO DOS PRAZOS 
RECURSAIS ORDINÁRIOS. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 
PELA DEFESA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Impende consignar que os arts. 932 do Código de Processo 
Civil - CPC c/c o 3º do Código de Processo Penal - CPP e 34, XI e 
XX, do RISTJ, permite ao relator negar seguimento a recurso 
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manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante nos 
Tribunais superiores, não importando em cerceamento de 
defesa ou violação ao princípio da colegialidade (RHC 
59.075/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, DJe de 01/04/2016).
(...)
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 452.296/PR, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 01/08/2018)

Ademais, pacificou-se nesta Corte Superior de Justiça o entendimento no 

sentido de que, via de regra, é desnecessária fundamentação complexa no ato de 

recebimento da denúncia, que é classificado como despacho meramente ordinatório, 

não se submetendo, portanto, ao disposto no artigo 93, inciso IX, da Constituição 

Federal.

Confira-se:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIME 
TRIBUTÁRIO. (...) DECISÃO QUE RECEBEU A PEÇA 
ACUSATÓRIA. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. 
DESNECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO EXAURIENTE. (...) 
RECURSO DESPROVIDO.
(...)
6. A decisão que recebe a denúncia (CPP, art. 396) e aquela 
que rejeita o pedido de absolvição sumária (CPP, art. 397) não 
demandam motivação profunda ou exauriente, considerando a 
natureza interlocutória de tais manifestações judiciais, sob 
pena de indevida antecipação do juízo de mérito, que somente 
poderá ser proferido após o desfecho da instrução criminal, 
com a devida observância das regras processuais e das 
garantias da ampla defesa e do contraditório.
(...)
9. Recurso desprovido.
(RHC 85.177/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/04/2018, DJe 25/04/2018)

No mesmo diapasão:

PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. COAÇÃO NO CURSO DO 
PROCESSO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
NO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. MERO DESPACHO DE 
RECEBIMENTO. NÃO EVIDENCIADO O CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. (...).
1. Não há nulidade na decisão que recebeu a denúncia, 
porquanto basta uma fundamentação concisa acerca da 
presença dos requisitos do art. 41 do referido diploma legal, até 
mesmo para evitar o pré-julgamento da ação penal.
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(...)
3. Recurso em habeas corpus improvido.
(RHC 89.211/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 26/02/2018)

Na mesma esteira é a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a 

exemplo do seguinte precedente:

EMENTA DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 93, IX, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. DECISÃO 
AGRAVADA EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
CRISTALIZADA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO 
MANEJADO SOB A VIGÊNCIA DO CPC/1973. 1. Inexiste violação 
do art. 93, IX, da Constituição Federal. A jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal é no sentido de que “[...] o juízo 
positivo de admissibilidade da acusação penal, ainda que 
desejável e conveniente a sua motivação, não reclama, 
contudo, fundamentação”. Precedentes: HC 101.971, Rel. Min. 
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJE de 05.9.2011; ARE 
845.341-AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Segunda Turma, DJE de 
28.9.2015; HC 138.413-AgR, Rel. Min. Roberto Barroso, Primeira 
Turma, DJE de 16.3.2017; RE 929.795-AgR, Rel. Min. Edson 
Fachin, Segunda Turma, DJE de 24.3.2017. 2. As razões do agravo 
regimental não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que 
lastrearam a decisão agravada. 3. Agravo regimental conhecido e 
não provido.
(ARE 749864 AgR, Relator(a):  Min. ROSA WEBER, Primeira 
Turma, julgado em 01/09/2017, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-219 DIVULG 26-09-2017 PUBLIC 27-09-2017)

Entretanto, há casos em que se exige o recebimento fundamentado da 

peça vestibular, como por exemplo, nos crimes cujo rito estabeleça a apresentação de 

defesa preliminar, visto que não faria sentido o acusado expor os motivos para elidir o 

recebimento da denúncia e o juiz não rebater os argumentos trazidos, aduzindo as 

razões que o levaram a realizar um juízo de admissibilidade positivo.

Sobre o assunto, Guilherme de Souza Nucci esclarece que "há exceções 

que exigem fundamentação do magistrado ou do tribunal para validar o recebimento da 

denúncia", o que ocorre, por exemplo nos "crimes para os quais o procedimento prevê 

a apresentação de defesa preliminar pelo denunciado, antes do recebimento da 

denúncia", pois "seria totalmente contraditório o denunciado expor várias razões para 

que o magistrado não receba a peça acusatória e esta ser, afinal, recebida em lacônica 
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decisão" (Código de Processo Penal Comentado. 9ª ed. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2009, p. 131).

Contudo, tal como ocorre com a decisão que analisa a possibilidade de 

absolvição sumária no procedimento comum ordinário, não há dúvidas de que a 

motivação acerca das teses defensivas apresentadas por ocasião da defesa preliminar 

deve ser sucinta, limitando-se à admissibilidade da acusação formulada pelo órgão 

ministerial, evitando-se, assim, o prejulgamento da demanda.

A propósito:

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  
CORPUS. CRIME DE RESPONSABILIDADE  DOS  PREFEITOS.  
DISPENSA  OU  INEXIGIBILIDADE  DE LICITAÇÃO.  (...) 
NULIDADE  DA  DECISÃO  QUE  RECEBEU  A DENÚNCIA.  
INOCORRÊNCIA.  MANIFESTAÇÃO  ADEQUADAMENTE  
FUNDAMENTADA.
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
I  -  O  recorrente  foi  denunciado pela suposta prática da conduta 
tipificada nos arts. 1º, inciso I, do Decreto Lei n. 201/67 e 89, da Lei  
n.  8.666/93  e  pretende reconhecimento da inépcia da exordial 
acusatória ou a anulação da ação penal desde a decisão que 
recebeu a denúncia.
(...)
IV  -  A  decisão  que  recebeu  a  denúncia,  observando  o 
momento processual  em  que  proferida,  rebate  ponto por 
ponto das defesas preliminares,  sem  ingressar  no  meritum 
causae, nos termos do que estabelece a jurisprudência firmada 
nesta Corte Superior de Justiça.
(Precedentes).
Recurso ordinário desprovido.
(RHC 68.660/CE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 16/08/2016, DJe 26/08/2016)

No mesmo norte:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ART. 89 DA LEI 8.666/93. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 396-A DO CPP AO RITO DA LEI 
8.038/90. RESPOSTA ESCRITA INTEMPESTIVA. TESES 
DEFENSIVAS DEVIDAMENTE ANALISADAS. DEFENSOR DATIVO. 
DESNECESSIDADE. DECISÃO FUNDAMENTADA. LASTRO 
PROBATÓRIO MÍNIMO SUFICIENTE PARA O RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. VERIFICAÇÃO DE AUSÊNCIA/PRESENÇA DE DOLO 
ESPECÍFICO. REPETIÇÃO DE MATÉRIA SOBERANAMENTE 
JULGADA. INVIABILIDADE DO REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO PARA VERIFICAÇÃO DO DOLO. ORDEM 
DENEGADA.
1. Não é possível a aplicação dos arts. 396 e 396-A do CPP ao 
regime da Lei 8.038/90, haja vista a existência de oportunidade 
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para resposta preliminar com regramento próprio (art. 4º da Lei 
8.038/90), momento em que é possível alegar toda a matéria 
pertinente, inclusive meritória, o que permite não somente o 
recebimento ou a rejeição da peça acusatória, como também a 
possibilidade de improcedência imediata das imputações.
2. Em que pese ressaltada a intempestividade da resposta escrita, 
o Sodalício estadual, ao contrário do que alegado, efetivamente 
adentrou ao exame das teses defensivas ali declinadas, 
afastando-as por fundamentos bastantes. Em assim sendo, não há 
se falar em violação ao princípio da ampla defesa, tampouco na 
necessidade de nomeação de defensor dativo, uma vez que a ré 
estava devidamente assistida por defesa técnica.
3. Não sendo caso de improcedência liminar da inicial incoativa, 
a motivação acerca das teses defensivas formuladas no bojo da 
resposta preliminar deve ser sucinta, de forma a não se traduzir 
em indevido julgamento prematuro da causa.
4. À míngua de novos fatos ou argumentos capazes de infirmar 
conclusão já esposada por esta Corte na análise do mesmo caso 
concreto em processo conexo, inviável a reapreciação de matéria 
soberanamente julgada. Conforme já assentado, a verificação de 
presença/ausência de dolo para configuração do delito previsto no 
art. 89 da Lei 8.666/93 demanda revolvimento fático-probatório, 
inviável no veio restrito e mandamental do habeas corpus.
5. Ordem denegada.
(HC 361.375/MA, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 12/09/2016)

No caso dos autos, os recorrentes foram acusados de praticar o crime de 

tráfico de drogas, tendo o magistrado singular determinado a sua intimação para 

apresentação de defesa preliminar, nos moldes do rito previsto no artigo 55 da Lei 

11.343/2006:

Art. 55. Oferecida a denúncia, o juiz ordenará a notificação 
do acusado para oferecer defesa prévia, por escrito, no 
prazo de 10 (dez) dias.
§ 1º Na resposta, consistente em defesa preliminar e 
exceções, o acusado poderá argüir preliminares e invocar 
todas as razões de defesa, oferecer documentos e 
justificações, especificar as provas que pretende produzir e, 
até o número de 5 (cinco), arrolar testemunhas.
§ 2º As exceções serão processadas em apartado, nos 
termos dos arts. 95 a 113 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 - Código de Processo Penal.
§ 3º Se a resposta não for apresentada no prazo, o juiz 
nomeará defensor para oferecê-la em 10 (dez) dias, 
concedendo-lhe vista dos autos no ato de nomeação.
§ 4º Apresentada a defesa, o juiz decidirá em 5 (cinco) dias.
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Assim, diante da previsão do oferecimento de defesa prévia antes do 

recebimento da denúncia, deve o magistrado, ainda que sucintamente, examinar as 

alegações formuladas pelo acusado, exigência que foi devidamente cumprida na 

espécie.

Isso porque ao apresentar a resposta preliminar, os recorrentes 

cingiram-se a pleitear a desclassificação da conduta que lhes foi assestada para a 

prevista no artigo 28 da Lei 11.343/2006, tendo o magistrado singular consignado que 

"as alegações das defesas não são suficientes para afastar os elementos contidos na 

peça acusatória", razão pela qual, "presentes os requisitos do artigo 41 do Código de 

Processo Penal", recebeu a denúncia contra eles oferecida, designando audiência de 

instrução e julgamento (e-STJ fl. 219).

Por conseguinte, tendo o togado de origem, no caso em apreço, afastado 

a possibilidade de rejeição da denúncia diante das teses suscitadas pela defesa, que, 

inclusive, demandam dilação probatória, não há que se falar em falta de fundamentação 

da decisão que recebeu a exordial acusatória.

Quanto ao ponto, é imperioso destacar que ainda que o Juízo tenha 

utilizado um modelo de decisão para rejeitar as teses suscitadas pela defesa em 

resposta preliminar, o certo é que, havendo motivos para o prosseguimento do 

processo, como ocorreu no caso, não está impedido de adotar a mesma motivação 

empregada em manifestações análogas.

Em caso semelhante, assim já decidiu este Sodalício:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. (...) OFENSA AO ART. 5.º DA LEI N.º 
9.296/96. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO DAS DECISÕES QUE 
PRORROGARAM A QUEBRA DE SIGILO TELEFÔNICO. 
PROVIMENTOS JUDICIAIS MOTIVADOS. EIVA INEXISTENTE. 
(...)
3. Ainda que o Juízo tenha utilizado um modelo de decisão para 
motivar as prorrogações da quebra de sigilo telefônico, bem 
como a inclusão de novos números, o certo é que, subsistindo 
as razões para a continuidade das interceptações, como 
ocorreu no caso - tendo em vista a própria natureza e modus 
operandi dos delitos investigados -, inexistem óbices a que o 
magistrado adote os mesmos fundamentos empregados nas 
prévias manifestações proferidas no feito. Precedentes.
(...)
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg nos EDcl no REsp 1292124/PR, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 14/09/2017, DJe 20/09/2017)

Irretocável, por conseguinte, o aresto impugnado, que concluiu que "a fase 

do recebimento da denúncia é apenas de admissibilidade da ação penal, cabendo ao 

juiz tão somente, dar resposta a indagação relativa à viabilidade, diante dos elementos 

coligidos, de mover uma persecutio criminis in judicio, nos termos da denúncia, em face 

dos pacientes, conforme dá conta o art. 6º, caput, da Lei 8.038/1990", sendo que "as 

defesas prévias acostadas a fls. 156/190, ultrapassam essas balizas, aprofundando-se 

na análise formal e material de uma coletânea de provas produzidas inquisitivamente, 

com o único fito de dar lastro à formulação de uma imputação, e não a uma 

condenação" (e-STJ fls. 282/283).

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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MATÉRIA CRIMINAL
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86573920188260635

EM MESA JULGADO: 13/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELIAS MARCELINO BARBOZA 
RECORRENTE : FELIPE REZENDE FIGUEIRA 
RECORRENTE : FERNANDO NAVIA MAMANI 
ADVOGADOS : BRUNO SALLES PEREIRA RIBEIRO  - SP286469 

 MARCO ANTONIO CHIES MARTINS  - SP384563 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.

Documento: 1849179 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/08/2019 Página  11 de 4


